
Agoracred S/A Sociedade de Crédito Financiamento e Investimento
CNPJ: 36.321.990/0001-07

Balanços patrimoniais Em 30 de junho de 2025 
(Em milhares de Reais)

Ativo Nota 30/06/2025
Circulante  338.895 
Caixa e equivalentes de caixa 5  1.584 
Instrumentos financeiros  463.544 
Títulos e Valores mobiliários 6.a  68.045 
Operações de Crédito 6.b  395.499 
Provisões para perdas esperadas associadas
  ao risco de crédito 6.b  (131.492)
Provisão para crédito de liquidação duvidosa  (131.492)
Outros ativos 7  5.259 
Não circulante  24.616 
Realizável a longo prazo  22.505 
Instrumentos financeiros  10.231 
Operações de Crédito 6.b  10.231 
Créditos tributários  9.183 
Créditos tributários 8  9.183 
Outros ativos 7  3.091 
Permanente 9  2.111 
Imobilizado e Intangível 9.a  10.851 
Imobilizado de Uso  10.280 
Intangíveis  571 
Depreciações e amortizações 9.a  (8.740)
Depreciações acumuladas  (8.244)
Amortizações acumuladas  (496)
Total do ativo  363.511 

Relatório da Administração: Prezados Acionistas, Em cumprimento às normas legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V. Sª. o Balanço Patrimonial e as demais Demonstrações Financeiras referentes 
ao exercício encerrado em 30 de junho de 2025, em conformidade com o Artigo 79 da Resolução CMN nº 4.966/21, a Agoracred S/A optou por não apresentar informações comparativas na demonstração contábil 
do período findo em 30 de junho de 2025. Estamos à disposição para quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários. Vitória-ES, 22 de setembro de 2025.

Passivo e patrimônio líquido Nota 30/06/2025
Circulante  62.518 
Passivos financeiros  42.545 
Depositos á Vista  91 
Certificado de Depósito Bancário 10.a  10.314 
Recursos de aceites cambiais 10.a  32.140 
Outras obrigações  19.973 
Sociais e Estatutárias 11  812 
Fiscais e Previdenciárias 11  8.014 
Outros Passivos 11  11.147 
Não circulante  199.708 
Passivos financeiros  199.342 
Certificado de Depósito Bancário 10.a  85.288 
Recursos de aceites cambiais 10.a  114.054 
Provisões  366 
Provisão para passivos contingentes 12  366 
Ptrimônio líquido  101.285 
Capital  27.000 
De domiciliados no país 13.a  27.000 
Reservas de Lucros  74.285 
Reserva Legal 13.b  5.400 
Reservas de Lucros 13.b  68.885 
Total do passivo e patrimônio líquido  363.511 

As notas explicativas da Diretoria são parte integrante 
das demonstrações contábeis.

Demonstração do resultado Semestre findo em 30 de junho 2025 
(Em milhares de Reais, exceto o lucro líquido por ação)

Nota 30/06/2025
Receitas de intermediação financeira  135.583 
Operações de crédito  132.327 
Resultado de operações com títulos e valores mobiliários  3.256 
Despesas de intermediação financeira  (17.982)
Operações de captações no mercado  (17.982)
(=) Resultado da intermediação financeira 14  117.601 
Despesas de Provisão para Créditos de
  Liquidação Duvidosa  (55.032)
Operações de Crédito  (55.032)
(=) Resultado bruto da intermediação financeira  62.569 
Outras receitas/(despesas) operacionais  (44.234)
Receitas de prestação de serviços 15  1.396 
Despesas de pessoal 16.a  (12.005)
Outras despesas administrativas 16.b  (21.466)
Despesas tributárias 16.c  (5.500)
Outras receitas operacionais 15  157 
Outras despesas operacionais 16.d  (6.816)
Reversões(Despesas) de Provisões  112 
Cíveis  112 
(=) Resultado operacional  18.447 
Resultado não operacional  57 
(=) Resultado antes da tributação sobre o lucro  18.504 
Imposto de renda e contribuição social  (8.037)
Imposto de renda 17  (6.913)
Contribuição social 17  (4.232)
Ativo fiscal diferido 17  3.108 
Participação de Empregados no Lucro  (1.028)
Participação no Resultado 18  (1.028)
Lucro líquido do semestre/exercício  9.439 
Lucro líquido por semestre/exercício por ação (em R$)  0,35 

As notas explicativas da Diretoria são parte integrante 
das demonstrações contábeis.

Demonstração do resultado abrangente 
Semestre findo em 30 de junho 2025 (Em milhares de Reais)

30/06/2025
Lucro líquido do período  9.439 
Outros resultados abrangentes –
(=) Resultado abrangente do período  9.439 

As notas explicativas da Diretoria são parte integrante 
das demonstrações contábeis.

Demonstrações dos fluxos de caixa 
Semestres findos em 30 de junho 2025 (Em milhares de Reais)

Fluxo de caixa das atividades operacionais 30/06/2025
Lucro antes do imposto de renda e
  contribuição social 17.476
Ajustes ao lucro 47.302
Depreciação e amortização 419
Provisões para demandas judiciais (112)
Provisões para perdas esperadas associadas a
   risco de crédito 55.032
Imposto de renda e contribuição social corrente (11.145)
Ativo fiscal diferido 3.108
Lucro antes do imposto de renda e
  contribuição social ajustado 64.778
Variações patrimoniais (31.666)
Aumento (redução) em ativos (45.751)
Operações de crédito (40.131)
Outros créditos - Diversos (5.943)
Outros valores e bens 323
Aumento (Redução) em passivos 14.085
Depósitos (4.077)
Obrigações por aceites de títulos cambiais 20.175
Sociais e estatutárias (1.320)
Imposto de renda e contribuição social pagos 12.414
Outras obrigações - Diversas (13.107)
Caixa líquido gerado proveniente das
  atividades operacionais 33.112
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
 Aquisição de imobilizado de uso e intangível
  (líquido das baixas) (257)
Baixa do Imobilizado no período –
Caixa líquido gerado (consumido) proveniente
  das atividades de investimentos (257)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Dividendos (900)
Caixa líquido (consumido) proveniente das
  atividades de financiamentos (900)
Redução/Aumento líquido de caixa e
  equivalentes de caixa 31.955
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 37.674
Caixa e equivalentes de caixa no fim do período 69.629
Redução/Aumento líquido de caixa e
  equivalentes de caixa 31.955

As notas explicativas da Diretoria são parte integrante 
das demonstrações contábeis.

Notas explicativas da demonstração contábil em 30 de junho de 
2025 (Em milhares de Reais, exceto quando especificado de outra 
forma). 1. Contexto operacional: A Agoracred S.A. Sociedade de Cré-
dito, Financiamento e Investimento, é uma Sociedade por Ações de 
capital fechado, autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil, 
que atua no mercado desde 1992. Atualmente opera nas modalidades 
de empréstimos e financiamentos. Em 30 de junho de 2025 a Agora-
cred S.A. SCFI contava com 22 filiais, 06 delas na Grande Vitória e as 
demais distribuídas entre o interior do Espírito Santo, Minas Gerais e 
Bahia. 2. Base de preparação e apresentação da demonstração 
contábil. (a) Apresentação da demonstração contábil: A demons-
tração contábil foi elaboradora de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil (BACEN) e está em conformidade com 
as diretrizes contábeis emanadas das leis nº 6.404/76 (Lei das Socie-
dades por Ações), incluindo as alterações introduzidas pela lei nº 
11.638, de 28 de dezembro de 2017, lei nº 4.595/64 (Lei do Sistema 
Financeiro Nacional) e pela lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009, em 
consonância com os normativos do BACEN e do Conselho Monetário 
Nacional (CMN), consubstanciadas no Plano Contábil das Instituições 
do Sistema Financeiro Nacional (COSIF) atualizado pela Resolução 
4.858/20 e resolução 92 de 06 de maio de 2021. A partir de janeiro de 
2020 as alterações introduzidas pela Resolução CMN nº 4.910/21 e 
pela Resolução D/C BACEN nº 2 de 12/08/2020 que estabelece os 
critérios gerais para elaboração e divulgação, foram incluídas na de-
monstração contábil da Agoracred S.A. SCFI. A administração declara 
que preparou a demonstração contábil no pressuposto de continuida-
de dos negócios e que as divulgações realizadas na demonstração 
contábil, evidenciam todas as informações relevantes, utilizadas na 
sua gestão e que as práticas contábeis foram aplicadas de maneira 
consistente entre os períodos. A demonstração contábil foi aprovada 
pela Diretoria em 23 de setembro de 2025. Moeda Funcional: A de-
monstração contábil está apresentada em reais (R$), que é a moeda 
funcional do principal ambiente econômico no qual a Instituição atua. 
3. Convergência: O Comitê de pronunciamentos contábeis (CPC), 
com o objetivo de adequar-se às normas internacionais de contabilida-
de, emitiu algumas normas, as quais serão aplicadas às instituições 
financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo BACEN. 
Os pronunciamentos contábeis já aprovados pelo BACEN são: • Reso-
lução CMN nº 4.818/20/08: * Elaboração e divulgação de Demonstra-
ções Financeiras. * Demonstração do fluxo de caixa (CPC 03 (R2)). 
* Divulgação sobre partes relacionadas (CPC 05 (R1)). * Eventos Sub-
sequentes (CPC 24). * Resultado por Ação (CPC 41 (R1)). • Resolução 
CMN nº 3.989/11: * Pagamentos Baseados em Ações (CPC 10 (R1)). 
• Resolução CMN nº 3.823/09: * Provisões passivos contingentes e 
ativos contingentes (CPC 25). • Resolução CMN nº 4.534/16: * Ativo 
Intangível (CPC 04 (R1)). • Resolução CMN nº 4.535/16: * Ativo Imobi-
lizado (CPC 27 (R1)). • Resolução CMN nº 4.877/20: * Benefícios a 
empregados (CPC 33 (R1)). • Resolução CMN nº 4.967/21: * Proprie-
dade para investimento (CPC 28). • Resolução CMN n° 4.924/21: * 
Mensuração do Valor Justo (CPC 46). * Receita de Contrato com 
Cliente (CPC 47). * Estrutura conceitual relatório contábil/ financeiro 
(CPC 00 (R2)). * Redução do valor recuperável de ativos (CPC 01 
(R1)). * Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de 
Erro (CPC 23). • Resolução CMN n° 4.972/21:* Arrendamento mercan-
til (CPC 06). • Resolução CMN n° 4.966/21: * Instrumentos financeiros 
(CPC 48). • Resolução CMN nº 352/23: * Em complemento a Resolu-
ção CMN nº 4.966/21 ela esclarece procedimentos contábeis e defini-
ções quanto a aplicação das metodologias para apuração da taxa 
efetiva de juros e quanto a constituição de provisão para perdas espe-
radas associadas ao risco de crédito em metodologias diferenciadas, 
e trata da divulgação em notas. (a) Novas normas, Alterações e In-
terpretações de Normas Existentes. I - Resolução CMN n° 
4.966/21 – Instrumentos Financeiros: A Resolução CMN nº 
4.966/21, bem como a Resolução BCB nº 352/23, regulamentações 
complementares e alterações posteriores, entraram em vigor em 1º de 
janeiro de 2025, substituindo integralmente a Resolução CM nº 
2.682/99. A adoção dessas disposições visa promover o alinhamento 
da regulamentação brasileiras aos padrões internacionais de contabi-
lidade aplicáveis a instrumentos financeiros. Adoção inicial: A Reso-
lução foi adotada de forma prospectiva em 1º de janeiro de 2025 e a 
Agoracred S.A. SCFI não sofreu efeitos materiais na adoção dessa 
norma, que estabelece a classificação, mensuração, reconhecimento 
e baixa de instrumentos financeiros, constituição de provisão para 
perda esperada associadas ao risco de crédito. Em conformidade com 
o Artigo 79 da Resolução CMN nº 4.966/21, a Agoracred S/A CFI op-
tou por não apresentar informações comparativas na demonstração 
contábil do período findo em 30 de junho de 2025. Os ajustes decor-
rentes da adoção inicial foram registrados diretamente na conta de 
Reserva especial de lucros, líquidos dos efeitos tributários (Nota Expli-
cativa 13.b). A Resolução CMN n° 4.966/21 considera os seguintes 
pilares: 1. Classificação e mensuração de instrumentos financei-
ros: dois critérios devem ser considerados para determinar sua clas-
sificação: • Modelo de negócios: determinado em um nível que reflete 
como os instrumentos financeiros são gerenciados para atingir um 
objetivo comercial específico e gerar fluxos de caixa, não dependendo 
da intenção da administração em relação a um instrumento individual; 
e • Características do fluxo de caixa contratual: são testados individual-
mente para validar se atendem ao critério de retorno de principal e 
juros. Após esta análise, os instrumentos financeiros são classificados 
e mensurados como: Custo Amortizado (CA), Valor Justo por Meio de 
Outros Resultados Abrangentes (VJORA) ou Valor Justo por meio do 
Resultado (VJR). Os instrumentos financeiros mensurados ao CA e ao 
VJORA utilizam o método de juros efetivos para calcular a receita ou 
despesa de juros, considerando aspectos de materialidade dos custos 
de transação na originação. A Agoracred S.A. SCFI não reconhecerá 
os juros das operações que, na transição, apresentem atraso acima de 
90 dias. 2. Provisão para perdas esperadas associadas ao risco de 
crédito: A metodologia simplificada se aplicará as instituições S5, e 
neste modelo as perdas estão divididas em dois principais grupos, 
perda Incorrida e Esperada. As Operações com atrasos superiores a 
91 dias são classificados em perda incorrida e as operações adimpli-
das são classificadas em perdas esperadas. A Agoracred S.A. SCFI 
seguirá integralmente o modelo simplificado conforme os anexos I e II 
da resolução 352, e sua principal carteira se enquadra no Modelo C5. 
A Agoracred S.A. SCFI em seu primeiro semestre pós adoção da nor-
ma, percebeu uma redução de 10% nas despesas de perdas a consi-
derar o mesmo semestre do ano anterior decorrente da nova metodo-
logia e as novas classificações do provisionamento para perda espe-
rada associadas ao risco de crédito. Resolução CMN nº 14.467 – Tra-
tamento tributário aplicável às perdas  incorridas: O intuito desta 
norma foi de aproximar as mudanças propostas na resolução 
4.966/2021, onde a metodologia da Receita Federal passa a conside-
rar as operações inadimplidas superior a 90 dias de atraso como per-

da incorrida, podendo ser dedutível da base de cálculo do Imposto de 
renda e da Contribuição social calculados conforme um modelo simpli-
ficado de fatores A e B que modificam conforme tipos de carteiras de 
ativos financeiros. A Agoracred S.A. SCFI no primeiro semestre de 
2025, considera que a nova metodologia de cálculo fiscal elevou as 
adições em 38% comparado ao semestre do ano anterior, e o imposto 
elevou em 19% comparado a correlação do imposto de renda e CSLL 
ao lucro antes do imposto de renda do período. Há de destacar que 
essas adições também eleva o crédito tributário. O cálculo do IRPJ E 
CSLL impactou no lucro antes do imposto de renda em 64%, impacto 
que supera os anos anteriores que chegaram em 21%, este impacto 
afeta diretamente em critérios de desembolso tributário. Inclusive, a 
administração enfatiza o aumento dos tributos quando calculado sobre 
o Patrimônio Líquido corresponde à 11%, demonstrando o efeito signi-
ficativo da carga tributária sobre o resultado da instituição. 4. Resumo 
das principais políticas contábeis: As políticas contábeis materiais 
aplicadas na preparação dessa demonstração contábil estão sumari-
zadas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente no 
período apresentado. (a) Apuração do resultado: As receitas e des-
pesas são apropriadas pelo regime de competência. As operações 
com taxas prefixadas são apresentadas pelo valor presente, e as re-
ceitas e despesas correspondentes ao período futuro são registradas 
em contas redutoras dos respectivos ativos e passivos. As receitas e 
despesas de natureza financeira são contabilizadas pelo critério pro 
rata dia e calculadas com base no método exponencial. As operações 
com taxas pós-fixadas são atualizadas até a data do balanço. (b) Cai-
xa e equivalentes de caixa: Representados por disponibilidades em 
moeda nacional, depósitos bancários disponíveis e ainda por investi-
mentos com prazo de vencimento igual ou inferior a noventa dias, 
contados da data de aquisição e que apresentem alta liquidez e insig-
nificante risco de mudança de valor. Caixa e equivalentes de caixa são 
mantidos com a finalidade de atender compromissos de caixa de curto 
prazo. (c) Ativos e Passivos Financeiros. i) Reconhecimento inicial 
• Data de reconhecimento: Um ativo ou passivo financeiro, é reco-
nhecido no balanço patrimonial na data de negociação. As operações 
financeiras de crédito são reconhecidas quando o caixa é transferido 
aos tomadores do crédito. • Mensuração inicial dos instrumentos 
Financeiros: Os ativos e passivos financeiros são inicialmente reco-
nhecidos ao valor juros e subsequentemente mensurados ao custo 
amortizado ou a valor justo dependendo da categoria em que foram 
classificados. A classificação dos instrumentos financeiros no reco-
nhecimento inicial depende de seus termos contratuais (analisados 
através do teste de SPPJ (somente pagamento de principal e Juros) e 
do modelo de negócios utilizado pela Agoracred no gerenciamento de 
seus instrumentos. • Avaliação do Modelo de negócio: A instituição 
tem seu modelo de negócio consolidado com objetivo claro em obten-
ção de receitas de juros contratuais, a manutenção de um determina-
do perfil de taxas de juros, a correspondência entre a duração de 
passivos relacionados a saídas de caixa. Periodicamente a critério da 
administração será revista as avaliações do modelo de negócios, as 
políticas de aplicações financeiras, o os objetivos estipulados para a 
carteira e o funcionamento prático dessas políticas. ii) Classificação 
e mensuração de instrumentos financeiros • Instrumentos finan-
ceiros ao custo Amortizado: Trata-se de ativos financeiros mantidos 
para fins de recebimento de fluxos de caixa contratuais (juros e princi-
pal), registrado pelo valor justo, acrescido de custos diretamente atri-
buíveis à aquisição, utilizando o método da taxa efetiva de juros, os 
juros auferidos são reconhecidos no resultado pelo tempo contratual 
do ativo financeiro. É mensurado ao custo amortizado os instrumentos 
que se encontrarem em ambas as condições: É mantido dentro do 
modelo de negócio cujo objetivo é manter o ativo para obter fluxos de 
caixa contratuais; e os termos contratuais do ativo financeiro represen-
tem fluxos de caixa contratuais apenas pagamento de principal e juros. 
Os passivos financeiros são classificados como mensurados poste-
riormente ao custo amortizado, exceto para passivos financeiros ao 
valor juros por meio do resultado (essa classificação é aplicada aos 
derivativos e, quando aplicável, aos passivos designados no reconhe-
cimento inicial. • Instrumentos financeiros ao Valor Justo por Meio 
de outros resultados abrangentes (VJORA): Ativos financeiros 
mantidos para receber fluxos contratuais e vender ocasionalmente, 
registrado pelo valor justo, com custos de transação incorporados ao 
valor contábil, juros, variações cambiais e perdas esperadas de crédito 
são reconhecidos no resultado, analisado periodicamente. Demais 
variações de valor justo (ganhos ou perdas não realizados) são reco-
nhecidas em outros resultados abrangentes no patrimônio líquido. 
• Instrumentos financeiros a valor justo por meio do Resultado: 
Ativos financeiros com foco em negociação ativa ou gestão por valor 
justo, determinante para os ativos que não se incluem no teste SPPI. 
Registrado pelo valor justo, quaisquer ganhos e perdas são reconheci-
dos diretamente no resultado. (d) Redução ao valor Recuperável 
(impairment). i) Princípios utilizados na determinação das perdas 
esperadas: A Provisão de PE (Perdas esperadas) é baseada na ex-
pectativa de perdas de crédito originadas ao longo da vida útil do ativo. 
Esta instituição reconhece as provisões de perdas esperadas para 
operações de crédito observando os parâmetros estabelecidos pela 
Resolução CMN nº 4966/21 e alterações posteriores do BACEN. A 
metodologia aplicada para as provisões PE será a metodologia simpli-
ficada dada pela Resolução 352/2023. A metodologia simplificada é 
uma tabela previamente planejada pelo banco central contendo os 
percentuais de provisões conforme os indícios de períodos de atrasos. 
Diferentemente de Perdas esperadas tem-se a perda incorrida que é 
determinada a partir da inadimplência em prazo de atraso superior a 
90 dias. As tabelas dadas na resolução 352/2023 está classificada em 
Perdas incorridas, perdas esperadas e perda Adicional. A metodologia 
simplificada poderá ser aplicada pelas instituições S5. ii) Perdas es-
peradas para ativos financeiros com baixo risco: Para ativos finan-
ceiros adquiridos em mercado considerados com baixo risco de per-
das outras metodologias consistentes com definição globalmente 
aceitas serão avaliadas, contudo determinados instrumentos financei-
ros não são obrigados a serem classificados externamente para serem 
considerados de baixo risco de crédito do ponto de vista de participan-
tes de mercado, levando-se em conta todos os termos e condições do 
instrumento financeiro. iii) Bens não correntes: O registro contábil de 
um ativo deve evidenciar eventos ou mudanças nas circunstâncias 
econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar dete-
rioração ou perda de seu valor recuperável. Quando tais evidências 
são identificadas e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, 
é constituída uma provisão, ajustando o valor contábil líquido. Essas 
provisões são reconhecidas no resultado do período. (e) Imposto de 
Renda e Contribuição Social: A provisão para imposto de renda é 
constituída à alíquota-base de 15% do lucro tributável, acrescida de 
adicional de 10%. A contribuição social sobre o lucro foi calculada em 
2025, considerando a alíquota de 15%. É constituído crédito tributário 
de imposto de renda e contribuição social, calculado sobre as diferen-
ças temporais, representadas pelo montante das despesas apropria-
das e ainda não dedutíveis para fins do referido imposto e contribui-
ção. (f) Ativo Permanente: No imobilizado estão registrados os direi-
tos que tenham por objeto bens corpóreos destinados à manutenção 
das atividades da entidade ou exercidos com essa finalidade, inclusive 
os decorrentes de operações que transfiram à entidade os benefícios, 
riscos e controle desses bens, pelo custo de aquisição deduzido da 
respectiva depreciação, que é calculada pelo método linear, com base 
em taxas anuais que contemplam a vida útil dos bens, como segue: 

Demostrações das mutações do patrimônio líquido Semestres findos em 30 de junho 2025 (Em milhares de Reais)
Reserva de lucros

Nota
Capital 
social

Reserva 
legal

Reserva 
especial de lucros

Lucros 
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2024  27.000  5.344  56.153  –  88.497 
Efeitos da adoção inicial da 13b – – – – –
Resolução CMN 4.966/21 (líquido dos impostos) – –  4.249 –  4.249 
Lucro líquido do período  –  –  –  9.439  9.439 
Destinações:
  Reserva legal  –  56  –  (56)  – 
  Dividendos propostos 14c  –  –  –  (900)  (900)
  Dividendos mínimos não distribuidos – –  1.460  (1.460)  – 
  Reserva de lucros 14b  –  –  7.023  (7.023)  – 
Saldos em 30 de junho de 2025  27.000  5.400  68.885  –  101.285 

As notas explicativas da Diretoria são parte integrante das demonstrações contábeis.

Instalações, Móveis e Equipamentos e Sistema de Comunicação - 
10%; Equipamentos de Informática - 20%. g) Tributos: Calculados sob 
as alíquotas abaixo demonstradas, consideram, para efeito das respec-
tivas bases de cálculo, a legislação vigente pertinente a cada encargo.

Tributo Alíquota
Imposto de renda (IRPJ) 15,00% 15,00 %
Adicional de imposto de renda 10,00% 10,00 %
Contribuição social (CSLL) 15,00% 15,00 %
PIS 0,65% 0,65%
COFINS 4,00% 4,00%
h) Passivos circulantes e não circulantes: Os depósitos e recur-
sos de aceites cambiais são demonstrados pelos valores das exigi-
bilidades e consideram os encargos exigíveis até a data do balanço, 
reconhecidos em base pró rata dia. As férias e 13º salário vencidos 
e proporcionais estão integralmente provisionados por competência 
mensal, incluindo-se os encargos aplicáveis. Os demais passivos 
circulantes e não circulantes são demonstrados pelos valores co-
nhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos corres-
pondentes encargos, ajustados ao seu valor presente. (i) Ativos e 
passivos contingenciais: Ativos e passivos contingentes referem-se 
ao reconhecimento, de direitos e obrigações potenciais decorrentes 
de eventos passados e cuja ocorrência depende de eventos futuros. O 
reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos e passivos 
contingentes são efetuadas de acordo com os critérios definidos na 
Resolução CMN nº 3.823/09. Ativos contingentes: São reconhecidos 
na demonstração contábil somente quando da existência de evidên-
cias que propiciem a garantia de sua realização, sobre as quais não 
caibam mais recursos. Passivos Contingentes: São reconhecidos na 
demonstração contábil quando, baseado na opinião de assessores 
jurídicos e da administração, for considerado provável o risco de perda 
de uma ação judicial ou administrativa, com uma provável saída de 
recursos para a liquidação das obrigações e quando os montantes en-
volvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Os valores das 
contingências são quantificados utilizando-se modelos e critérios que 
permitam a sua mensuração de forma adequada, apesar da incerte-
za inerente ao prazo e valor. Os passivos contingentes classificados 
como perdas possíveis não são reconhecidos contabilmente, devendo 
ser apenas divulgado nas notas explicativas, e os classificados como 
remotos não requerem provisão ou divulgação. (j) Resultado recor-
rente e não recorrente: Conforme definido pela Resolução BACEN nº 
2/2020, resultados não recorrentes são aqueles que não estão relacio-
nados ou estão relacionados apenas de forma incidental com as ati-
vidades típicas da instituição, e não estão previstos para que ocorram 
com frequência em exercícios futuros. Durante o período de divulga-
ção, não foram identificados os eventos não recorrentes. (k) Estima-
tivas contábeis: A elaboração da demonstração contábil determina 
que a Diretoria efetue estimativas e adote premissas no melhor de seu 
julgamento, que afetam os montantes de ativos e passivos, financei-
ros ou não financeiros, receitas e despesas e outras transações, tais 
como: (i) o valor de mercado de certos ativos e passivos financeiros 
(ii) as taxas de depreciação e amortização dos itens do ativo perma-
nente (iii) provisões de operação de crédito e passivos contingentes 
(iv) estimativas dos créditos tributários ativados. Os valores de eventu-
al liquidação destes ativos e passivos, financeiros ou não, podem vir a 
ser diferentes dos valores apresentados com base nessas estimativas. 
(l) Receitas e Despesas de Juros: As receitas e despesas de juros 
são reconhecidas pelo regime de competência na demonstração do 
resultado utilizando o método da taxa de juros, os custos de transa-
ções e receitas conjuntas as operações de crédito estão sujeitas a 
metodologia simplificada aplicada pela resolução 352/2023 onde os 
custo e receitas oriundos da operação de crédito será contabilizado 
pelo diferimento exponencial e não pelo método dos juros efetivos. 
As receitas de juros das operações de crédito vencidas há mais de 
90 dias, independentemente de seu nível de risco, somente são re-
conhecidas como receita quando efetivamente recebidas. 5. Caixas e 
equivalentes de caixa: As disponibilidades da Agoracred S.A. SCFI 
estão segregadas conforme o quadro a seguir:

30/06/2025
Depósito bancários 1.584
Total 1.584
6. Instrumentos financeiros Ativos: Os Ativos financeiros da Ago-
racred S.A. SCFI estão segregados conforme o quadro a seguir: 
a) Ativos Financeiros à Valor justo no Resultado:

Até 1 ano Total 30/06/2025
Cotas de Fundo de Investimento
  curto prazo 68.045 68.045
Total 68.045 68.045
b) Ativos Financeiros ao custo amortizado: i) Operações de crédito 
por tipo de Operação

30/06/2025
Empréstimos 91.714
Financiamentos 303.785
Subtotal 395.499
(–) Provisão para operações de crédito - Empréstimos (35.438)
(–) Provisão para operações de crédito - Financiamentos (96.054)
Subtotal (131.492)
Total do circulante 264.007
Empréstimos
Financiamentos 10.231
Subtotal 10.231
Total do não circulante 10.231
Total Geral 274.238
c) Composição da carteira por prazo de vencimento

30/06/2025
Vencidas 146.440
A vencer entre 0 e 90 dias 116.626
A vencer entre 91 e 360 dias 132.433
Acima de 360 dias 10.231
Total Bruto 405.730
Circulante (líquido de PCLD) 264.007
Não circulante 10.231
d) Provisão para perdas Esperadas associadas ao risco de cré-
dito: Conforme a Resolução 4966/21 as provisões são classificadas 
em Perdas esperadas e perdas incorridas, dado o modelo simplifica-
do pela resolução 352/2023 as operações de crédito passam a ter 
a classificação de ativos não problemáticos, problemáticos adimpli-
dos, problemáticos inadimplidos, e os percentuais de provisão des-
tintos conforme tipos de produtos segregados por tipo de carteiras 
de crédito. Abaixo listada as provisões elaboradas em 30/06/2025. 
d.1) Quadro segregação de Provisão para perdas conforme mo-
delo de carteiras de crédito:
Tipo de Carteira Situação Saldo Provisão
C4 Não Problemáticos 53 1 

Total de Capital de Giro 53 1 
C5 Não Problemáticos 245.420  11.393 
C5 Problemáticos adimplidos 3.319  1.772 
C5 Problemáticos Inadimplidos  156.938 118.326

Total de Empréstimos e 
Financiamentos  405.677   131.491 

Total Geral  405.730   131.492 

d.2) Faixas de atrasos de Ativos Problemáticos inadimplidos:
Faixa de Atraso Saldo % Provisão
Menor do que 1 mês 12.069 53,4%   6.445 
1 a <2 meses 13.623 56,8%   7.738 
2 a <3 meses 12.065 60,2%   7.263 
3 a <4 meses 13.081 63,6%   8.320 
4 a <5 meses 10.211 67,0%   6.841 
5 a <6 meses 10.987 70,4%   7.735 
6 a <7 meses 10.551 73,8%   7.787 
7 a <8 meses   9.273 77,2%   7.159 
8 a <9 meses   9.228 80,6%   7.438 
9 a <10 meses   9.245 84,0%   7.766 
10 a <11 meses   8.688 87,4%   7.593 
11 a <12 meses   9.685 90,8%   8.794 
12 a <13 meses   9.134 94,2%   8.604 
13 a <14 meses 10.626 97,6% 10.371 
14 a <15 meses   8.472 100,0%   8.472 
Total   156.938   118.326 
d.3) Provisões com perdas esperadas: Entrou em vigor em 
01/01/2025 a resolução 4.966/2021, 352/2023 e suas alterações, 
cujas provisões segue novos critérios normativos, as transferências 
com perdas definitivas foram alteradas para o prazo de inadimplência 
de 19 meses. 

30/06/2025
Saldo inicial (81.551)
Mudança de estimativa contábil - adequação normas 5.091
Constituição no período (I) (55.032)
Créditos baixados para prejuízo –
Saldo final (131.492)
Circulante (131.492)
Não Circulante –
Recuperação de créditos 21.819
As Despesas com provisões para perdas Esperadas no período 
incluindo os estornos totalizaram R$ 55.032 em junho de 2025. 
7. Outros ativos: Desdobramento dos principais grupos:

30/06/2025
Outros créditos - Diversos 4.872
Adiantamentos e antecipações salariais 436
Valores a receber de arrecadadores 4.405
Outros 31
Despesas Antecipadas 387
Outros 387
Total - Circulante 5.259
Outros créditos - Diversos 1.982
Impostos e contribuições a recuperar (i) 1.982
Devedores diversos - País –
Despesas antecipadas 1.109
Comissões de captação 1.109
Total - Não circulante 3.091
Total 8.350
Valor composto por R$ 1.594 mil de antecipação de IRPJ, R$ 336 mil 
de antecipação de CSLL, R$ 53 de outros impostos e contribuições.
8. Créditos tributários: Os créditos tributários apresentam as seguin-
tes movimentações.

Movimentação

IRPJ CSLL
Consti-
tuição

Rever-
são

Saldo inicial 4.619 2.772 – –
Ajuste Mudança de norma
  de 01/01/2025 – – – (1.315)
Diferenças temporárias:
Provisão para créditos de
  liquidação duvidosa 22.957 22.957 3.107 –
Base de cálculo 18.478 18.478 – –
Alíquota 25% 15% – –
Crédito tributário em 30/06/2025 5.739 3.444 – 9.183

9. Permanente: O ativo permanente da Agoracred S.A. SCFI apre-
senta os seguintes subgrupos: a) Imobilizado de uso e intangível: O 
imobilizado tem a seguinte composição:

30/06/2025
Taxa 

anual de 
depre- 
ciação Custo

Depre- 
ciação 
acumu- 

lada
Valor 

líquido
Instalações – 3.432 (3.358) 74
Móveis e equipamentos de uso 10% 1.596 (1.226) 370
Sistema de com. e  segurança 10% 554 (335) 219
Sistema de proc. de  dados 20% 2.695 (2.317) 378
Veículos 20% 2.003 (1.008) 995
Total do Imobilizado de Uso 10.280 (8.244) 2.036
Licenças 571 (496) 75
Total 10.851 (8.740) 2.111
b) Movimentação do imobilizado e intangível

Saldo 
em 

31/12/2024
Adi- 
ções

Baixas/ 
vendas e 

inven- 
tario 

Depre- 
ciação/ 
Amo- 

tização

Saldo 
em 

30/06/2025
Imobilizado de uso
Instalações 3.432 –  – – 3.432
Móveis e equipa- 
  mentos de uso 1.596 5 (5) – 1.596
Sistema de proces- 
  samento de dados 2.647 54 (6) – 2.695
Sistema de comuni-
  cação e Segurança 553 1 – – 554
Veículos 1.875 197 (69) – 2.003
(-) Depreciação
   acumulada (7.963) – 80 (361) –8.244
Ativos Intangíveis
Licenças e Direitos
  Autorais 571 – – – 571
(-) Amortização (438) – – (58) (496)
Total 2.273 257 – (419) 2.111
c) Recuperabilidade dos Ativo : De acordo com CPC 01 (R1) a enti-
dade dever aplicar o teste de recuperabilidade para assegurar que seus 
ativos estejam registrados por valor que não exceda seus valores de 
recuperação, ou seja, o valor contábil não poderá ser maior que o valor 
de recuperabilidade. Em Nossas análises o ativo permanente não exce-
de no valor contábil em comparação ao valor de recuperação pelo uso 
da instituição. 10. Captações - Composição de passivos Financeiros 

30/06/2025
Certificado de Depósito Bancário – CDB pós 10.314
Obrigações por aceites e títulos cambiais - Pós fixado 29.268
Obrigações por aceites e títulos cambiais - Pré fixado 2.872
Total curto prazo 42.454
Certificado de Depósito Bancário – CDB pós 72.393
Certificado de Depósito Bancário – CDB pré 12.895
Obrigações por aceites e títulos cambiais – Pós fixado 107.742
Obrigações por aceites e títulos cambiais – Pré fixado 6.312
Total longo prazo 199.342
Total 241.796
b) Abertura por prazo de vencimento:

Até 3 
meses

3 a 12 
meses

1 a 3 
anos

Acima  
3 anos 30/06/2025

Certificados de
  Depósitos
   Bancários – 9.990 61.304 24.308 95.602
Obrigações por
  aceites  e títulos
   cambiais – 31.676 86.888 27.630 146.194

241.796
i. As operações de Letras de Câmbio com taxa média 1,409% a.m., 
18,28% a.a.; ii. As operações de Certificado de Depósito bancário 
com taxa média DE 1,34% a.m.; 17,31% a.a.

c) Movimentação dos títulos emitidos:

  31/12/2024 Captação Juros Resgates
Custos de 
transação 30/06/2025

Certificado de Depósito Bancário – Pós fixado 87.616 − 6.323 (11.232) – 82.707
Certificado de Depósito Bancário – Pré fixado 12.154 – 742 – – 12.896
Obrigações por aceites e títulos cambiais – Pôs fixado 116.839 35.738 9.877 (25.277) (168) 137.009
Obrigações por aceites e títulos cambiais – Pré-fixado 9.180 – 549 (545) – 9.184
Total 225.789 35.738 17.491 (37.054) (168) 241.796

11. Outros passivos: A seguir apresentamos os saldos dos principais 
subgrupos:

30/06/2025
Sociais e Estatutárias 812
Gratificações e participações 812
Fiscais e previdenciárias 8.014
Provisão para impostos e contribuições sobre lucros 5.839
IOF a recolher 184
Impostos e contribuições a recolher 1.991
Diversas 11.147
Obrigações com pessoal 1.738
Outros pagamentos 90
Lojistas conveniados – CDC (i) 7.378
Fornecedores 1.310
Credores diversos - País (ii) 631
Total - circulante 19.973
Total 19.973
(i) Referem-se ao saldo pendente de repasse aos lojistas decorren-
tes de operações de créditos realizadas junto à Agoracred S.A. SCFI.  
(ii) Valor composto em junho de 2025 por R$ 352 mil referente a pres-
tações recebidas a baixar e contratos inconsistentes, R$ 269 mil de re-
passe para o Banco Pan e Seguradora Zema e R$ 10 mil de diferença 
de caixa. 12. Provisão para passivos contingentes: A Agoracred S.A. 
SCFI é parte em ações judiciais de natureza cível, decorrente do curso 
normal de seus negócios. Em 30 de junho de 2025, de acordo com a opi-
nião dos seus assessores legais, R$ 366 mil foram avaliadas com proba-
bilidade de perda provável e R$ 823 mil avaliadas com probabilidade de 
perda possível. Essas contingências, referem-se, basicamente, a proces-
sos de natureza cível associados a potenciais indenizações a clientes 
por conta de negativações indevidas em órgãos de proteção ao crédito.

  31/12/2024
Consti- 
tuição

Re- 
versão

Paga- 
mento 30/06/2025

Contingências –
  Ações cíveis 341 26 (1) – 366
Contingências
  Trabalhistas 127 – (127) –
Total 468 26 (128) – 366
A Diretoria, em conjunto com os assessores jurídicos da Instituição, 
entende que em 30 de junho 2025 não há risco de processos fiscais e 
surgimento de débitos ficais provenientes de anulações de sentenças 
tributárias por parte do Supremo Tribunal Federal STF. 13. Patrimônio 
líquido: a) Capital Social: O capital social da Agoracred S.A. SCFI 
está representado por 27.000 mil (27.000 mil - 2023) de ações ordiná-
rias nominativas, com valor nominal de R$ 1 (um real) cada.
b) Reserva de lucros 30/06/2025
Reserva legal (i) 5.400
Reservas especiais de lucros (ii) 68.885
Total 74.285
(i) Constituída a base de 5% sobre o lucro líquido, limitada a 20% do 
capital social. (ii) As reservas de lucro especiais, são constituídas com 
finalidade específicas do negócio. Adoção inicial das Normas: Os 
efeitos da adoção da Resolução CMN nº 4.966/21 impactou a conta de 
reserva especial de lucros no valor de R$ 4.249, em janeiro de 2025. 
c) Dividendos / Juros sobre o capital próprio: A distribuição de di-
videndos ao qual a companhia vem praticando no momento é conser-
vadora e em comum acordo com os acionistas para atender o planeja-
mento estratégico da companhia, e anualmente é revisado a situação de 
distribuição ou novo investimento. 14. Receitas: As receitas obtidas pela 
Agoracred S.A. SCFI. estão segmentadas conforme o quadro a seguir: 
a) Receitas e Despesas da Intermediação Financeira

30/06/2025
Operações de crédito (a.1) 132.327
Aplicação financeira 3.256
Juros de Captação (17.491)
Comissão de intermediação (373)
Fundo Garantidor de Crédito (118)
Total 117.601
a.1) Receitas de Operação de Crédito 30/06/2025
Empréstimos 33.739
Financiamentos (CDC) 89.154
Recuperação de crédito baixado para prejuízo 9.434
Total 132.327
15. Outras Receitas 30/06/2025
Prestação de serviços (i) 1.396
Outras receitas operacionais 157
Total 1.553
I) As mudanças de políticas contábeis conforme a resolução 4966/21 
aplicadas operações financeiras afetaram diretamente as receitas de 

tarifas de cadastro, que para nova metodologia engloba as receitas 
de operações de crédito. 16. Despesas: A seguir apresentamos os 
desdobramentos das principais despesas da empresa:
a) Despesa com pessoal

30/06/2025
Despesas com proventos (6.028)
Despesas com benefícios (3.522)
Despesas com encargos sociais (1.977)
Outras despesas com pessoal (478)
Total (12.005)
b) Outras despesas administrativas 30/06/2025
Despesa de serviços do sistema financeiro (7.992)
Promoções e relações públicas (2.680)
Despesa com processamento de dados (5.249)
Aluguéis (1.396)
Comunicações (755)
Propaganda e publicidade (885)
Amortização / Depreciação (418)
Serviço de vigilância e segurança (39)
Serviços técnicos (345)
Manutenção e consertos de bens (727)
Despesas de transportes (303)
Água, energia e gás (151)
Outras despesas administrativas (526)
Total (21.466)
c) Despesas tributárias 30/06/2025
PIS (713)
COFINS (4.385)
Outras (402)
Total (5.500)
d) Outras despesas operacionais 30/06/2025
Descontos concedidos (5.380)
Serviço de proteção ao crédito (913)
Despesas judiciais (313)
Outras despesas operacionais (210)
Total (6.816)
17. Imposto de Renda (IRPJ) e Contribuição Social Sobre o Lucro 
Líquido (CSLL): a) Demonstração do cálculo dos encargos com 
imposto de renda e a contribuição social

30/06/2025
IRPJ CSLL

Resultado antes da tributação e
  participação de lucro 18.504 18.504
Participação no Resultado (1.028) (1.028)
Resultado antes da tributação sobre o lucro 17.476 17.476
Adições / Exclusões 10.904 10.736
Adições permanentes 3.274 3.106
Adições temporárias 7.630 7.630
Lucro real 28.380 28.212
Imposto de renda e contribuição social correntes (6.913)  (4.232)
IRPJ Alíquota de 15%  (4.257) –
Alíquota de adicional 10%  (2.826) –
PAT 170 –
CSLL 15% –  (4.232)
Ativo fiscal diferido  1.942  1.166 
Total imposto de renda e contribuição social  (4.971)  (3.066)
A Lei nº 14.467/2022, determina as novas regras de dedutibilidade 
da despesa de provisão para perda fiscal em acompanhamento as 
alterações dadas as normas contábeis aplicadas pelo CMN 4966/21 
e 352/23 no que tangue as perdas de ativos financeiros, operações 
de crédito. Serão consideradas perdas para dedutibilidade da base de 
cálculo do IRPJ e CSLL as operações inadimplidas superior a 90 dias. 
As provisões para perdas com operações de crédito são registradas 
de acordo com as disposições da Resolução CMN nº 352, modelo 
simplificado, a perda não dedutível constitui-se crédito tributário. As-
sim, a realização dos créditos tributários relativos às diferenças tem-
porárias decorrentes da provisão para perdas está atrelada à confir-
mação efetiva da inadimplência (quando os esforços para cobrança 
indicarem que tais créditos não serão recebidos), momento em que 
a baixa efetiva dos mesmos será reconhecida. Entretanto, os orça-
mentos de resultados futuros da Agoracred S.A. SCFI comportam in-
tegralmente a realização dos créditos tributários constituídos sobre as 
diferenças temporárias. 18. Participação de empregados no resulta-
do: A AGORACRED S.A. SCFI distribui, se aferido lucro, participação 
do lucro líquido conforme convenção coletiva. Para primeiro semestre 
de 2025 foi distribuído o montante de R$ 860 mil aos colaboradores e 
R$ 168 mil aos Administradores. 

Jornal A Tribuna Vitoria-ES, 30 de setembro de 2025

Assinado Digitalmente por: NASSAU EDITORA RADIO E TV LTDA EM RECUPERACAO JUD:27065150000130 - Em: 30/09/2025
Certificado emitido por: CN=AC CONSULTI BRASIL RFB, OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, O=ICP-Brasil, C=BR
Acesse: https://tribunaonline.com.br/validador-iti caso deseje validar a assinatura!



Agoracred S/A Sociedade de Crédito Financiamento e Investimento CNPJ: 36.321.990/0001-07

19. Partes relacionadas: As transações com partes relacionadas 
registradas até 30 de junho de 2025, referem-se a dividendos no 
montante de R$ 900 mil, bem como emissão de Letras de Câmbio 
para pessoas físicas relacionadas no montante de R$ 25.896 mil e para 
pessoas jurídicas no montante de R$ 44 mil. Estas transações foram 
efetuadas em condições usuais de mercado. 20. Limites operacionais: 
Através da Resolução nº 4.955/21, o BACEN instituiu metodologia 
de apuração do Patrimônio de Referência mínimo requerido para os 
ativos ponderados por risco (RWA), através da Resolução nº 4.553/17 
estabeleceu a Segmentação das instituições financeiras (S1, S2, S3, 

S4 e S5) separadas por tamanho e complexidade de suas operações, 
e a fim de regular os riscos operacionais das Segmentações baixou 
a Resolução nº 4.557/17 estabelecendo uma nova estrutura mínima 
de riscos denominada Gerenciamento Integrado de Riscos (GIR) e 
estrutura de gerenciamento de capital. O quadro a seguir demonstra a 
apuração do patrimônio de referência mínimo requerido para os ativos 
ponderados por risco (RWA), de acordo com a metodologia de cálculo 
pela segmentação S5 de 30/06/2025. Em junho de 2025 a Agoracred 
S.A. SCFI possuía R$ 352.467 mil em Ativos Ponderados pelo Risco, 
exigindo assim um Patrimônio de Referência mínimo de R$ 59.919 mil, 

e quando confrontado com seu Patrimônio de Referência R$  95.134 
mil resulta numa sobra de patrimônio de R$ 35.215 mil perfazendo um 
Índice de Basiléia de 27,00% ficando acima do indicador mínimo de 17%.

30/06/2025
Patrimônio de referência para o limite 95.134
Ativos ponderados por risco (RWA) 352.467
PR mínimo requerido para RWA 59.919
Margem ou insuficiência para o limite de Basiléia 35.215
Índice Basiléia S5 27,99
Índice de exigência 17,00

21. Cobertura de seguros: A Agoracred S.A. SCFI. adota a 
política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos 
a riscos por montantes considerados suficientes para cobrir 
eventuais sinistros, e de acordo com a natureza de sua atividade. 
22. Derivativos: A Agoracred S.A. SCFI. não opera com Derivativos. 
23. Estrutura de gerenciamento de risco: A Agoracred S.A. SCFI, 
atendendo as disposições regulamentares estabelecidas pelo 
BACEN, na Resolução nº 4.606/17, após a alteração da Resolução 
nº 4.557/17, dada pela Resolução nº 5.049/2022, adotou a estrutura 
de gerenciamento contínuo de riscos, com capacidade de identificar, 

avaliar, monitorar, controlar e mitigar seus riscos. 24. Ouvidoria: A 
ouvidoria possui a atribuição de receber e tratar as reclamações de 
seus clientes e usuários que não forem solucionadas pelo atendimento 
habitual realizado pelas Agências ou Postos de Atendimento, ou 
pelos serviços de atendimento telefônico ou eletrônico mantidos pela 
Instituição. Nosso canal: ouvidoria@agoracred.com.br. 25. Eventos 
subsequentes: Não houve ocorrência de eventos subsequentes após 
a data do encerramento do semestre findo em 30 de junho de 2025.

Leonardo Lima Bortolini - Diretor Financeiro
Werica Vieira Castelo - Contadora - CRC/ES 018817/O

Relatório do Auditor Independente sobre as demonstrações con-
tábeis. Aos: Acionistas e Administradores da Agoracred S/A Socie-
dade de Crédito Financiamento e Investimento. Vitória - ES. Opi-
nião. Examinamos as demonstrações contábeis da Agoracred S/A 
Sociedade de Crédito Financiamento e Investimento (“Instituição”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 30 de junho de 2025 e 
as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o se-
mestre findo nessa data, bem como as correspondentes notas explica-
tivas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa 
opinião, as demonstrações contábeis da Agoracred S/A Sociedade 
de Crédito Financiamento e Investimento, em 30 de junho de 2025, 
foram elaboradas, em todos os aspectos relevantes, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições auto-
rizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BCB). Base para 
opinião. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demons-
trações contábeis”. Somos independentes em relação à Instituição, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 

responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fun-
damentar nossa opinião. Ênfase. Chamamos a atenção para a Nota 
explicativa nº 3.a) às demonstrações contábeis que descreve que as 
referidas demonstrações foram elaboradas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN), considerando a dis-
pensa da apresentação, nas demonstrações contábeis referentes ao 
período do ano de 2025, dos valores comparativos relativos aos perío-
dos anteriores, conforme previsto na Resolução 4.966/21 do Conselho 
Monetário Nacional (CMN) e na Resolução BCB nº 352/23 do Banco 
Central do Brasil (BACEN). Nossa opinião não contém ressalvas rela-
cionada a este assunto. Outras informações que acompanham as 
demonstrações contábeis e o relatório do auditor. A Diretoria da 
Instituição é responsável por essas outras informações que compre-
endem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demons-
trações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse 
relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, 
nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao 
fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsis-
tente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento 
obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de for-

ma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há 
distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos 
a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Res-
ponsabilidades da administração e da governança pelas demons-
trações contábeis. A administração é responsável pela elaboração 
das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil, e pelos controles internos que ela de-
terminou como necessários para permitir a elaboração de demonstra-
ções contábeis livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações con-
tábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Instituição continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a 
não ser que a Diretoria pretenda liquidar a Instituição ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Instituição são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabi-
lidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis. 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demons-
trações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 

relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é 
um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de au-
ditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consi-
deradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econô-
micas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso:  Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevan-
te nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou repre-
sentações falsas intencionais.  Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo 

de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Instituição.  Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela Diretoria.  Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevan-
te em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Instituição. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas con-
clusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Instituição a não mais se manter em continuidade ope-
racional. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos 
de auditoria planejados e das constatações significativas de audito-
ria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos. Belo Horizonte, 
23 de setembro de 2025. Alexandre Cardoso Freitas - Contador CRC 
MG 060.762/O-4. RSM Brasil Auditores Independentes Ltda. - CRC 
2SP-030.002/O-7.

Jornal A Tribuna Vitoria-ES, 30 de setembro de 2025
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